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 Portaria n.º 340/2008
de 30 de Abril

Pela Portaria n.º 343-B/2001, de 4 de Abril, alterada 
pela Portaria n.º 1037-G/2004, de 12 de Agosto, foi con-
cessionada à Castro Caça — Sociedade Turística de Caça, 
L.da, a zona de caça turística do Monte Rolão (processo 
n.º 1176-DGRF), situada no município de Castro Verde, 
válida até 16 de Julho de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-
Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro: 

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
8 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, a concessão desta zona de caça, abrangendo vá-
rios prédios rústicos, sitos nas freguesias de Castro Verde, 
Entradas e São Marcos da Ataboeira, município de Castro 
Verde, com a área de 1596 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º É criada uma área de condicionamento parcial à acti-
vidade cinegética, devidamente demarcada na planta anexa.

3.º A concessão de alguns terrenos agora renovados in-
cluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem direito a 
indemnização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do Território 
ou obtidos dados científicos que comprovem a incompatibi-
lidade da actividade cinegética com a conservação da natu-
reza, até um máximo de 10% da área total da zona de caça.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 17 
de Julho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
11 de Março de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 14 de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 341/2008
de 30 de Abril

Pela Portaria n.º 1173-S/2003, de 2 de Outubro, alte-
rada pelas Portarias n.os 1033-BG/2004 e 959/2006, res-
pectivamente de 10 de Agosto e de 14 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal da Carrapateira, processo 
n.º 3379-DGRF, situada no município de Aljezur, com a 
área de 6360 ha, e transferida a sua gestão para o Clube 
Cultural e Recreativo Os Amigos da Carrapateira.

Foram entretanto autorizados pedidos de direito à não 
caça, pelo que há necessidade de excluir da zona de caça 
municipal em causa a área respeitante aos referidos pedidos.

Assim, com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 57.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro: 

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
que a zona de caça municipal da Carrapateira passe a inte-
grar os terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
sitos na freguesia da Bordeira, município de Aljezur, com 
a área de 6301 ha.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
18 de Março de 2008. —  Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 14 de Abril de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 342/2008
de 30 de Abril

Pela Portaria n.º 1361/2002, de 16 de Outubro, alterada 
pela Portaria n.º 604/2007, de 21 de Maio, foi renovada 
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até 1 de Junho de 2014, à CAÇARAZ — Sociedade de 
Turismo Cinegético, a zona de caça turística das Herdades 
da Machoa, Coutada e outras, processo n.º 247–DGRF, 
situada no município de Reguengos de Monsaraz, com a 
área de 1383 ha.

Verificou-se entretanto que a localização dos prédios 
rústicos que integram a concessão não corresponde à deli-
mitação constante da planta anexa à Portaria n.º 604/2007, 
de 21 de Maio, pelo que se torna necessário proceder à sua 
correcta localização.

Assim, com fundamento na alínea c) do artigo 41.º do 
Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro: 

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a planta anexa 
à Portaria n.º 604/2007, de 21 de Maio, seja substituída 
pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 343/2008
de 30 de Abril

Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 15/2007, 
de 19 de Janeiro, diploma legal que introduziu alterações 
ao Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, as condições 
de progressão e acesso na carreira docente da educação 
pré -escolar e dos ensinos básico e secundário passam a 
diferir do padrão exigido para determinação da antiguidade 
na categoria, uma vez que o modo de contagem do tempo 
assume — como critério determinante — o serviço docente 
efectivamente prestado.

Destarte, reveste de especial relevo o exercício de fun-
ções não docentes, prestadas em regime de mobilidade 
quando consideradas de natureza técnico -pedagógica.

Estas funções não docentes são relevantes para a pro-
gressão na carreira, quando não excedam dois anos do 
módulo de tempo de serviço que for necessário para os 
referidos efeitos, e tenham tido avaliação do desempenho 
com menção qualitativa igual ou superior a Bom.

Por outro lado, e sem embargo de legislação especial 
que enquadre o desempenho de determinados cargos ou 
funções não docentes — de natureza específica de inte-
resse público relevante —, importa identificar critérios 
objectivos para aferição das funções de natureza técnico-
-pedagógica.

Ora o n.º 4 do artigo 39.º do novo regime do Estatuto da 
Carreira Docente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, 
de 19 de Janeiro, dispõe que as funções ou cargos a iden-
tificar como de natureza técnico -pedagógica são fixados 
por portaria.

Neste contexto, torna -se necessária a fixação de orien-
tações, tendo em especial consideração que qualquer in-
tervenção deverá salvaguardar a objectividade e a trans-
parência na aplicação deste regime especial de contagem 
de tempo de serviço.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 39.º do Esta-

tuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Pro-
fessores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de Abril, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, 1/98, de 2 de 
Janeiro, 35/2003, de 17 de Fevereiro, 121/2005, de 26 de 
Julho, 229/2005, de 29 de Dezembro, 224/2006, de 13 de 
Novembro, 15/2007, de 19 de Janeiro, e 35/2007, de 15 de 
Fevereiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Condições de progressão na carreira docente

Na contagem do tempo de serviço docente efectivo para 
efeitos de progressão na carreira docente, são considerados 
os períodos em exercício de funções não docentes que 
revistam a natureza técnico -pedagógica.

Artigo 2.º
Natureza técnico -pedagógica

As funções de natureza técnico -pedagógica são as que, 
pela sua especialização, especificidade ou especial rela-
ção com o sistema de educação e ensino não superior, 
requerem, como condição para o respectivo exercício, 
as qualificações e exigências de formação próprias do 
pessoal docente.

Artigo 3.º
Funções ou cargos de natureza técnico -pedagógica

1 — As funções ou cargos de natureza técnico -pe da-
gógica em especial relação com o sistema de educação 
e ensino referidas no número anterior são as seguintes, 
quando exercidas nos serviços e organismos centrais e 
regionais do Ministério da Educação nos termos do n.º 1 
do artigo 67.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secun-
dário (ECD):




